
2) O artigo 9. o da Directiva 98/44 procede a uma harmonização 
completa da protecção que confere, de modo que impede que uma 
legislação nacional conceda uma protecção absoluta do produto 
patenteado enquanto tal, independentemente de exercer ou não a 
sua função na matéria que o contém. 

3) O artigo 9. o da Directiva 98/44 opõe-se a que o titular de uma 
patente concedida antes da adopção desta directiva invoque a 
protecção absoluta do produto patenteado que lhe foi atribuída 
pela legislação nacional então aplicável. 

4) Os artigos 27. o e 30. o do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos 
de Propriedade Intelectual relacionados com o Comércio, que cons
titui o anexo 1 C do Acordo que institui a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), assinado em Marraquexe, em 15 de Abril de 
1994, e aprovado pela Decisão 94/800/CE do Conselho, de 22 
de Dezembro de 1994, relativa à celebração, em nome da Comu
nidade Europeia e em relação às matérias da sua competência, dos 
acordos resultantes das negociações multilaterais do Uruguay 
Round (1986/1994), não são relevantes para efeitos da inter
pretação dada ao artigo 9. o da Directiva 98/44. 
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Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 2. o , 6. o , 9. o , 

10. o e 11. o do Regulamento (CEE, Euratom) n. o 1552/89 do 
Conselho, de 29 de Maio de 1989, relativo à aplicação da 
Decisão 88/376/CEE, Euratom relativa ao sistema de recursos 
próprios das Comunidades (JO L 155, p. 1), e das disposições 
correspondentes do Regulamento (CE, Euratom) n. o 1150/2000 
do Conselho, de 22 de Maio de 2000, relativo à aplicação da 
Decisão 94/728/CE, Euratom relativa ao sistema de recursos 
próprios das Comunidades (JO L 130, p. 1) — Pagamento 
intempestivo dos recursos próprios das Comunidades em caso 
de cobrança a posteriori de direitos de importação e recusa em 
pagar os juros de mora — Obrigação de o Estado-Membro de 
importação proceder sem demora à cobrança a posteriori dos 
direitos de importação correspondentes a mercadorias cujo cer
tificado de origem foi declarado inválido pelas autoridades do 
Estado de exportação — Obrigação de o Estado-Membro de 
importação pagar os juros de mora devidos em caso de paga
mento tardio dos recursos próprios relativos a créditos aduanei
ros que prescreveram por força da inactividade dessas autorida
des na pendência dos processos judiciais instaurados no Estado 
de exportação com o objectivo de obter a anulação das decisões 
que declaram inválidos os certificados de origem 

Dispositivo 

1) Na medida em que deixou prescrever créditos aduaneiros apesar de 
ter recebido uma comunicação de assistência mútua, pagou tardia
mente os recursos próprios devidos a este título e se recusou a 
pagar os juros de mora aplicáveis, a República Federal da Alema
nha não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos 
artigos 2. o , 6. o , e 9. o a 11. o do Regulamento (CEE, Euratom) n. o 
1552/89 do Conselho, de 29 de Maio de 1989, relativo à 
aplicação da Decisão 88/376/CEE, Euratom relativa ao sistema 
de recursos próprios das Comunidades, bem como dos mesmos 
artigos do Regulamento (CE, Euratom) n. o 1150/2000 do Con
selho, de 22 de Maio de 2000, relativo à aplicação da Decisão 
94/728/CE, Euratom relativa ao sistema de recursos próprios das 
Comunidades. 

2) A República Federal da Alemanha é condenada nas despesas. 
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